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Uma nova Justiça 
do Trabalho, após 
a Constituinte' 

• 
3 MAi 1988 

por Ediana Balleroni 
de Sâo Paulo 

A legislação trabalhista 
em vigor terá de ser revis
ta, em virtude das mudan
ças introduzidas pela Cons
tituinte e principalmente 
em razão de sua natural ob
solescência, "São normas 
de um país incipiente que 
não acompanhou a dinâmi
ca do Direito e das relações 
sociais", afirmou o presi
dente do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), minis
tro Marcelo Pimentel. 

A principal mudança in
troduzida, no seu entender, 
é a ampliação do poder nor
mativo da Justiça do Tra
balho. O que não existir na 
lei ou na convenção coleti-
va poderá ser disciplinado 
pelos juízes, seguindo uma 
tendência mundial de con
ferir ao magistrado a liber
dade de regular as relações 
conflituosas, nas quais a lei 
não o fez. 

Segundo o ministro, a le
gislação processual terá de 
ser reformulada, tornando-
se específica, pois não é 
mais possível buscar no Di
reita Processual Civil as 
regras „ue irão reger o pro
cesso trabalhista. 

"A Justiça do Trabalho 
terá de ser dinâmica", dis
se Marcelo Pimentel. "E a 
única forma de o Direito 
acompanhar o fato social, o 
que não está acontecendo." 

O ministro propõe a cria
ção de um órgão concilia
dor, que precederia ao 
litígio judicial. Esse órgão 
— meramente de concilia
ção, sem o poder de julgar 
— poderia diminuir em 
50% o volume de processos 
que chega à Justiça, esti
ma Pimentel, já que é esse 
o número de ações que ter
minam em acordo, estatis
ticamente comprovado, in
formou o ministro. 

Por não possuir poder ju-
dicante, essa etapa de con
ciliação não precisaria ser 
dirigida exclusivamente 
por juízes. Para desestimu-
lar a intransigência, seria 
prevista uma penalização 
maior para aquele que — 
após passar pelo órgão con
ciliador — perdesse a ação 
na Justiça, fosse ele patrão 
ou empregado. Essa ins
tância conciliadora evita
ria a criação de novas jun
tas trabalhistas. 

Outra modificação — 
proposta por Pimentel e já 
enviada ao Congresso — se
ria a divisão do Tribunal 
em turmas especializadas 
em determinadas matérias 
trabalhistas. Segundo ele, 
um dissídio coletivo — que 
hoje leva cerca de dois 
anos para ser julgado — po
deria ser apreciado em 
quatro meses, em virtude 
dessa mudança. 

Pimentel é contra a atua-
ção r'• Procuradoria du
ra do o processo. Para 
ele, esse é o principal fator 
da morosidade da Justiça 
do Trabalho, embora ela 
seja a mais célere de todas. 
Na sua opinião, a Procura
doria deveria pronunciar-
se apenas nas audiências. 

Por fim, ele é favorável a 
mudanças processuais que 

Marcelo Pimentel 

evitem os recursos protela-
tórios. 

URP 
O funcionário público 

Marcelo Pimentel jamais 
ingressaria com uma ação 
contra o congelamento da 
Unidade de Referência de 
Preços (URP). "Isto in
fringe o comportamento 
ético do juiz, cuja obriga
ção é julgar. Depois de ces
sados os julgamentos tal
vez ingressasse com uma 
ação individual, mas ja
mais da forma como fize
ram os juízes no Rio", afir
mou. 

Pimentel informou que 
hoje estão delineadas entre 
os ministros dos tribunais 
superiores duas correntes 
de interpretação quanto ao 
congelamento da URP (o 
TST aprecia os recursos 
das sociedades de econo
mia mista; o TFR julga os 
das empresas públicas). 

Uma considera que não 
há distinção entre os fun
cionários de empresas pú
blicas e sociedades de eco
nomia mista, e que para to
dos se aplicam as normas 

da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), sendo 
descabido, portanto, o con
gelamento. 

A segunda corrente tem 
entendimento diverso. Co
mo no Direito Administra
tivo não há interpretações 
analógicas, só vigora o que 
está disposto em lei. A le
gislação diz que apenas os 
vencimentos da magistra
tura são irredutíveis: a de
corrência lógica é que os 
demais poderiam ser redu
zidos. Essa mesma corren
te entende que apenas os 
empregados de sociedades 
de economia mista se equi
param aos do sistema pri
vado, em função das restri
ções que recaem sobre os 
funcionários de empresas 
públicas (não podem 
sindicalizar-se, fazer gre
ves, etc) . Assim, o conge
lamento da URP seria 
possível, neste último caso. 

Marcelo Pimentel nSo 
manifestou sua opinião so
bre o assunto. "Eu estaria 
prejulgando uma matéria 
ainda em discussão", justi
ficou. 

O presidente do TST este
ve ontem em São Paulo, 
quando pleiteou ao prefeito 
Jânio Quadros um terreno 
onde possam ser reunidos 
os quatro prédios de juntas 
trabalhistas em um único 
edifício (ver matéria na pá
gina 9). A noite, o ministro 
abriu a I Jornada Interna
cional de Direito do Traba
lho, que se realiza em Cam
pinas (interior de São Pau
lo), ate o próximo sábado. 

Com a presença de juris
tas do Brasil, Espanha e 
Argentina, serão discuti
das as formas de garantir 
os direitos sociais assegu
rados constitucionalmente, 
em razão das experiências 
dos outros países. 

Fórum discute novas 
relações trabalhistas 

por Gullrwrm* Arruda 
de Porto Alegre 

A discussão de vários as
pectos que envolvem a 
questão das conquistas so
ciais e as perspectivas da 
nova realidade sindical a 
partir dos temas já votados 
pela Assembleia Nacional 
Constituinte serão enfoca
dos de hoje até sábado no 
Terceiro Fórum Brasileiro 
da Justiça do Trabalho, 
que se realizará em Gra
mado (RS). O evento con
tará com a participação de 
ministros do Tribunal Su
perior do Trabalho (TST), 
juízes, advogados, empre
sários e líderes sindicais. 

A programação será di
vidida em quatro partes. O 
primeiro painel terá com o 
tema "O capital e o traba
lho", e serão analisadas 
questões como conquistas 
sociais e suas repercussões 
económicas, evolução das 
discussões parlamentares 
e prescrição dos direitos 
trabalhistas. Debaterão os 
asuntos o presidente da 
Central Geral dos Traba

lhadores (CGT), Joaquim 
dos Santos Andrade, e o 
empresário Paulo Vellinho, 
entre outros. 

O segundo painel será 
"Perspectivas da Nova 
Realidade Sindical", com a 
presença do constituinte 
Luís Roberto Andrade Pon
te (PMDB-RS). O terceiro 
painel analisará "A Justiça 
do Trabalho", tendo como 
subtemas a crise na Justi
ça do Trabalho, propostas 
para agilização e perspec
tivas. O último painel será 
reservado aos empresários 
do setor automobilístico. 
Já confirmaram suas pre
senças o vice-presidente da 
Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos 
Automotores (Anfavea), 
Jacy Mendonça; o presi
dente da Associação Brasi
leira dos Distribuidores de 
Veículos (Abrave), José 
Carlos Gomes de Carva
lho; e o segundo vice-
presidente do Sindicato Na
cional da Indústria de Au
topeças (Sindipeças), José 
Aparecido Sanchez. 
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